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de Águas de Santa Maria da Feira, S. A., aprovou o mapa con-
tendo a identificação da parcela a expropriar constante da IT 
n.º I -000326 -2012, de 30 de março de 2012, da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, cuja expropriação, com caráter urgente, é 
necessária à “Construção das ETAR compactas dos sistemas au-

tónomos das bacias afluentes ao rio Douro (bacia B15) — ETAR 
SA3 — Rebordelo, Canedo”, com os fundamentos de facto e de 
direito aí expostos e tendo em consideração os documentos cons-
tantes do processo n.º 13.066.11/DMAJ, daquela Direção -Geral, 
onde podem ser consultados.

N.º
parcela Proprietário(s) Outros interessados Área

(m2)

Matriz
(Freguesia de Canedo)

N.º da descrição
do registo predial

Rústico Urbano

SA3 Augusto Alves Ramalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 053 4835 2 079

 18 de maio de 2012. — O Subdiretor Geral, Paulo Mauritti. 

  
 206124623 

 Instituto de Gestão do Património
Arquitetónico e Arqueológico, I. P.

Declaração n.º 100/2012
Considerando que o Memorial de Lordelo, sito em Lordelo, fre-

guesia de Ancede, concelho de Baião, distrito do Porto, classificado 
como monumento nacional (MN) pelo Decreto de 16 de junho de 1910, 
publicado no Diário de Governo n.º 136, de 23 de junho de 1910, por 
ter sido progressivamente destruído, ao longo da segunda metade do 
século XIX, não existia já à data da sua classificação e que não existem 
atualmente quaisquer vestígios da estrutura funerária original, declara-
-se, para os devidos efeitos legais, designadamente os decorrentes da 
Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que o acima referido Memorial de 
Lordelo, na freguesia de Ancede, concelho de Baião, distrito do Porto, se 
considera desclassificado, deixando consequentemente de ter uma zona 
de proteção geral de 50 metros a contar dos seus limites exteriores.

18 de abril de 2012. — O Diretor -Geral, Elísio Summavielle.
206125255 

Mapa de parcelas 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 280/2012

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo n.º CP/62/DDF/2012

Missão Portuguesa a Evento Multidesportivo Internacional

Organização da Missão Portuguesa aos Jogos
Paralímpicos, Londres 2012

Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, 
n.º 55, 1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por 
Augusto Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho 
Diretivo, e João Cravina Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do 
Conselho Diretivo, adiante designados como IPDJ, I. P. ou 1.º ou-
torgante;

2 — O Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., pessoa cole-
tiva de direito público, com sede na Avenida Conde Valbom, n.º 63, 
1069 -178 Lisboa, NIPC 600055930, aqui representado por José Madeira 
Serôdio, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, adiante 
designado como INR, I. P., ou 2.º outorgante; e

3 — O Comité Paralímpico de Portugal, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede na Rua do Sacramento n.º 4, R/C Fanqueiro, Loures, 
NIPC 507805259, aqui representado por Humberto Fernando Simões 
dos Santos, na qualidade de Presidente, adiante designada por Comité 
ou 3.º outorgante.

Considerando que:
A) A organização da Missão de Portugal aos Jogos Paralímpicos, 

Londres 2012 reveste -se da cruciai importância para o Pais e constitui 
o culminar do investimento vultuoso aplicado no associativismo despor-
tivo, nomeadamente ao Comité Paralímpico de Portugal no âmbito do 
Programa de Preparação Paralímpica, Londres 2012, com vista a uma 
participação internacional que prestigie o Portugal;

B) Cabe ao Comité Paralímpico de Portugal constituir, organizar e 
dirigir a delegação portuguesa participante nos Jogos Paralímpicos;

C) Não obstante a participação de Portugal nos referidos Jogos Pa-
ralímpicos se realizar em setembro 2012, efetivamente as atividades e 
as respetivas despesas tendentes à organização daquela participação já 
se iniciaram;

D) O Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., tem por missão 
assegurar o planeamento, execução e coordenação das políticas nacio-
nais destinadas a promover os direitos das pessoas com deficiência, 
designadamente o direito à prática do desporto e ao alto rendimento, 
conforme preveem os artigos 38.º e 39.º da Lei n.º 38/2004 de 18 
de agosto;

E) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
nos termos do n.º 2, do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, apoiar técnica, material e financeiramente desportiva o 
desporto de alto rendimento e as seleções nacionais;

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janei-
ro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com 
o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 




